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PROCESSO AI)MINISTRATIVO DE ADESÃO À REGISTRO DE 00O3ik 

ÓRGÃO GERENCIA1OR: SECRETARIA DE SAÚDE DE ARACAT1-CE 
ORIGEM: PREGÃO ELETRÔNICO N. 10.003/2022-SRP. 
ATA DE REGISTRO 1)E PREÇOS N°: 10.003/2022 
UNIDADE GESTORA ADERENTE (CARONA): SECRETARIA DE SAÚDE 

PREÂMBULO - ABLRruRA 

0 

Por autoilzação di. Sii. Qi,deMdóra d Despesas da Secretaria de S iudc do Muricipio de Tamboril-Ce, e 
instaurado nesta data o presente Procedimento Administrativo de Adesão (carona) à Ata de Registro de 

Preços n° 10.003/2022, originada do PREGÃO ELETRÔNICO/Registro de Preços n° 

10.003/2022' SRP grnèiadÓ pd1 SFCRETARIA DE 'SAÚDE do' 'Munidpio de AU.A€ATI/CE, 
tudo com fundamento no Art. 15 da Lei n° 8.666/93 e suas alterações bem como o art. 22 do Decreto 

Federal n°  7 92/20T3, visando t CARONA AATA DL REGISTRO DE PREÇOS N° 10.003/2022, 

CUJO objeto fçi REGISTRO DE ,PREÇOS PARA 1 UI'URA L EVENTUAL \QUISICAO DE 

UNIFORMES PARA AS CAIFGORJAS DOS ,.AGENTES1 .  COv1UNITARIOS DE SAUDE E 

AGENTES DE COMBATE A ENDEMIAS, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE SAÚDE DO 

MUNICÍPIO DE AR.ACATI -.- CE.  

1 	D NECESSIDADE DO OBJETO:`  

Trata os p'resehles autús .de procedimento d CARONA/ADESÃO À ATA DE REGISTRO. DE 

PREÇOS N" 002/2023 - PC.que •ten por objeto REGISTRO DE PREÇOS PARA:J.'UT1ÏRA E 

EVENTUAL AQUISIÇÃO L)E UNIFORMES PARA AS (;ATEG(.)RIAS DOS AGENTES 

COMUNITÁRIOS DE SAÚDE'E A(.EPflES DE COMBATE A ENDEMIAS, ATRAVÉS DA 

SECRETARIA t)E; SAÚDE' DO MUNICÍPIO DE ARACATI - CE, originada do Pregão 

Eletrônico • n° 10.003/2022-SRP3  gerénciado pela SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE do 

• 
Município de A.RACAtJ/Cl:, tudo com fundamento no Art.15 da Lei n° 8.666/93 e suas alterações 
bern como o.art 22 do Dereto Federal n°. 7.982/2013, visando à CARONA A ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS N' 10.003/2022, cujo objeto foi: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 

EVEN"fUAL AQUISiÇÃ)' 	UNIFORMES PARA AS CATEGORIAS DOS AGENTES 

COMUNITÁRIOS DE SAÚDE E AGLNI FS DF COMBATE À ENDEMIAS ATRAVÉS DA 

SECRETARIA DE SAI IDE DO ME. N1CIPIO DE ARA( Ari - CE 

Justffica-:e ainda que a adésão a' Ata de Registro dc' Preços cumpre Os prinéípios da 
é cconomicida1, 'cficácia'cfi varitajosidade, ciênda, uma vez quê, com este proccdimnto Fator que 

propicia segurança. de que o referido objeto íterdë a determinados requisitos' de qualidade, e com. um 
preço mais aces-sível em, eaçiono,  praticado pel.o mercado, devidamente comprovado pela diferença 
entre o peço registrado e os orçados no mercado, conforme orçamentos apresentados. 

O quantit"tivodo objeto oIi it do e yt autorizado pua carona/adesão' t'tendcra 'i c1cmand 
aa 'Secreíaria Deniandante.. .................... 

Ii— DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL  
Ctro .Adirtmistrativo JuiietaA!ves 'Finibó 
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As compras e contratçocs das entidades publicas seguem obrigatori 	.. egirne 
regulamentado por Lei. 

O fundamento principal  que reza por esta iniciativa é o artigo. 37, inciso XXI, da 
Constituição Federal de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras e alienações devem 
ocorrer por meio de licitações. 

A Ucitação foi o meio encontrado pela Administração Pública, para tornar isonômica a 
participação de Intcrss ido cm piocedimcntos que visam suprir as necessidades dos orgãos públicos 
acerca dos serviços diperitbilI/adDs por pessoas fiicas e/ou pessoas jurídicas nos campos 
mercadhlógicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta mais 
vantajosa às contratações. 

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1 988: 

(..) 

'XXI - ressali'ados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e 
alienações serão contratados mediante processo de lidação pública que assegure igualdade de 
condições  a todos os concorrentes, com cláusulas que, estabeleçam obriaçiies de pagamento, 
mantidas ai ccíidq ile' fetwas da proposta, nos te MIOS da lei, o qual somente permitira ai 
e'cig/nciJt de qualifrcaçõo te nua e econo/mca indsi7)e/liave:s a garantia do'cumprimento das 

obrigaçõei 

Para regulamentar o exercício dessa atividade foi então criada a Lei Federal n° 8.666 de 21 
de junho de 1993, mais conhecida como Lei de Licitações e Contrato Administrativos 

O objetivo da licitação é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos princípios da 
legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é regra. 

A modalidade de licitação escolhida foi o pregão (Lei n° 10.520/02), para fins de Registro de 
Preços, conforme previsto rio 'o irt 15 II d  Lei n° 8.666/93, rcgul"rn nt do pelo Decreto Federal n° 
7.892.1/2013.  

O Sistema de.Registro de Preço SRP, consiste em um procedimento auxiliar previsto no 
dispositivo legal antes mencionado e tem por objetivo facilitar a atuação da Administração Pública nas 
contratações ou aquisições de bens de forma gradual ou parcelada, conservando as condições de 
igualdade-de oportunidade daqueles que do ccriame queiram participar. 

De outro modo, pod- e-sé pode-sé dizer que o SRP é o conjunto de *p rocedin-lento para registro 
formal de preços reiatiVosà prestação de scriços e aquisição de bens, para 

1
. contratações futuras. 

Após efetuar os procedimentos do SRP, é asinada uma Ata de Registro de Preço - ARP, 
que concerne em um documento de cmpromisso para contratãçãb futura, em que se registram os 
preços, fornecedores, órgãos participantes e condições a serem praticadas. 
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Assim, tem se C0() razoavel sustentar que O sistema registro de 	 ' o 
próprio da contratação, mas sim uma técnica empregada no planejamento com af u.âde de 
proporcionar uma relação contratual. mais eficiente para a Administração, considerando que a licitação 
em que se utiliza a técnica do registro de preços é exatamente igual às demais modalidades, 
diferenciando-se apenas na forma de aquisição ou da prestação dos serviços que fica condicionada pela 
efetiva demanda. 

Co:'pppode:regulamcntar o § 30  do artigo 15 da Lei 8.666/93, foi editado o 
Decteio no 3.951/01 teygdo potcriormcrite pelo Decreto n° 7 892, de 23 de jinuro de 2013, 
regulaííentou o iteiiia de Registro 1e Preços, e instituiu a possibilidade de ser aproveitada a proposta 
mais vantajosa de uma licitação realizada por outros órgãos e/ou entidades. 

Tal procedimento 'difiirdiu-se, na' doutrina jurídica, sob a denominação de "carona" que 
pode ser t adu,id'o em lingu tgcm co]oquvil como Úma ideia dc ap 

1 
roveitár o percurso que alguém está 

desenvolvendo para côncluir o próprio trajeto, com redução de'tempo e de custos, evitando-s'e o 
dispendioso e demorado processo de licitação, propiciando rn'uor eficiência na prestaçio dos servicos 
públicos: 

Desse modo, considerando-se o princípio constitucional da economicidade e da eficiência, 
entende-se que cjuridicamcntc p0 si rei e mesino aconcihwc1, com as dividas cautelas, aproveitar urna 
proposta mais vantajosa-  conquistada por outro ente da Federação, como no caso indicado —e justificado 

Cumpre observar que o Decreto de n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013, prevê a possibilidade 
de que uma Ata de Registro de Preços seja utilizada por outros entes, maximizando o esforço das 
unidades admirutrativas que imp1antaram o Sistema de Registro de Preços, então vejamos o que 
prescreve o art. 22 do rcfeHdo I)ecrctoi 

Art. 22. Desde que devidamente justificada a 'vantageni, a atii de registro de 
preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 
entidade da administração pública federal que não tenha participado do 
certame licit:atório, mediante anuêncià do' órgão gerenciador. 	' 

1`0& orgãos -e entidades que no participaram do registro de preços, quando 
desejarem íizer uso da ata: de registro de preços, deverão consultar o órgão 
gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 

• A S' -T 	iE EDUCAÇÃo DQMUNI.CIPIO. DE TAMIBORIL-CE, adotaram 
todosos procedimentos..legus par i. i'ibihzgi a formalizaão do processo de adesão a respectiva Ata de 
Registro de Preços, tais como: 

1. Prévia consulta. ao  órgão gerenciador; 
2 D.mon'traço da vantagem dos.  preços praticados na ARP do otgo gerenciador, 
3 Consulta ao fornecedot, 
4 Anuência do fornecedor/detentor cm executar os serviços do objeto da ARP, ao 
preço ali constante, ,em comprometer o quantitativo constante da Ata e que não 
prejudique s obri'cões assumidas unto ao orgãogcr.nciador,g  

111—DA RAZÃO 1)A ESCÓL11A 1)0 FORNECEDOR OU EXECUTANTE 
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A SECRETARIA DE SAUDE DE ARACATI/CE na qual AUTORIZA A Sie SAUDE do 
Município de TAMBORIL a aderir à Ata de Registro de Preços gerenciada por aquela Secretaria, cujo valor 
registrado da empresa detentora do registro Empresa: MAGAMIX DISTRIBUIDORA DE 
PRODUTOS ALIMENTICIOS EIRELI inscrita no CNPJ sob o n° 06.167.998/0001-08  para o 
fornecimento, apresenta-se altamente favorável em função do apelo da economia de escala e, 
consequentemente, do forte poder de barganha nela  contido, aliada a desoneração de vários tributos para a 
operação dos serviço decorrentes daquela, Ata de Registro de Picços o que possibilitou proposta mais  
barato e acessivel Motivosp1os qu'us a adesão, indubitavclmcntc, apresenta qualitativa vant'ijosidade pata a 
1' dmini ti 'ição Pibhçt do l'Fwttcipio, in tis especificamente pari a economia da SECRETARIA DE SAUDE 

Bem como se justifica pela vantajosidade (comprovada com pesquisas de preços anexas) 
realizadas pelo setor de compras do município e agilidade dos serviços, uma vez que a adesão a ata é um 
processo menos moroso do que um proeso licitatorio comum 

IV— DAJUSTIFICAI IVA DO PREÇO 

Foram efetuadas pesquls'ls dc preço e confoime pode-se verificar nos orçamentos anexos, 
os 	valores propostos encontram—se acima do valor, regis mado, sendo assim demonstrado que os 
serviços atraves de adesão ao regiio de preços da SLCRLÇ RIA DE SAUDE do murncipio de 
ARACATT/CE e ant'ijosa para t i dnunistracio tendo em vista que na proposta registrada constam 
preços ahaxo dos valorespri1cdo no mercado, gerando economia para as Secretarias 
demandantes, dinte disto justifica-se a Adesão ao Registro de Preços do citado órgão. 

V •-- DA HABILITAÇÃOJURÍDICA E DA REGULARIDADE FISCAL DO DETENTOR 
PARA EFEITO DE ASSINATURA 1)0 CONTRiVJ.'O 

NQ5 procedimentos adminis1.trativos para contratação , a Administração tem o dever de 
verificar, ôs requisitos de habilitáção estabelecidos no art. 27 da Lei 8.666/93. Porém, excepcionalmente, 
a lei de regências prevê a possibilidade de dispensa de 'ilgu'is dos d )curnentos, notadamente, os pre 'Istos 
nos artigos 28 'i 31, conforme est'ibclecido no § 19  do árt. 32 da Lei 8.'666/93.  

A propósito, há i Lcomt i daçio rio Tribunal de Contas da União nesse sentido 

'L)eve sei observada í,igenia /ea/ (ari 29 im'c& IV da Lein° 8666 	,) , de /99, 

constilucionai (art. 195, j' 3°, da CF) de que 1/as litilações públicas, mesmo em casos de 

dispenso ou zne b 1'aa le, e obrigatorw a Iomprova(ão por pait da tmprea tontratada de 

cert dão Nea'wa de Deb.'o "INS3 ari. 41-1, i, riso 1, a/inca a da Lei n° 8212, de 
199),.Ceriidào Negatïva de Débios de T'ibuto.ç e Contribuições Federais (SRF-IN n° 80, 
de 1997), e Certificado de Re,uiaridade do FGTS (CE- F) (art. 27 da Lei n° 8.036, de 

1990) Atordão 260/2002 131 nario 

Fora juntada, pelo Presidente da CPL devidamente autorizadas pelos ordcn'tdores 

das secretarias interessadas, a docuientação da empresa, relativa à habilitação jurídica, 
regularidade fiscal c trabalhista, qualificação econômico-financeira e qualificação técnica, 
conforme reza OS artigos 28 à 31, da Lei Federal n. 8.6666/93. 

VII— CONCLUSÃO 
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Em relação aos • preços, :verificase. que os mesmos estão, .compa 
mercado em se tratando de produto similar, podendo a Administração adquiri-lo 
lei de regência dos certames licitatórios. 

Diante do exposto, entende-se como adequado os procedimentos administrativos adotados para a 
ADESÃO/ CARONA . A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 002/2023 - PC, originada do 
Pregão Eletrônico n° 10.003/2022-SRP, gerenciado pela SECRETARIA DE SAÚDE do Município de 
ARACATI/CE, cujo objeto foi a RFGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E E\TENTIUiïI 
AQUISIÇÃO DE UNJFORMFS PARA AS CATEGORIAS DOS AGENTES, COMUNITIARIOS 
DE SAIJ 	LN DE E AG 1 L 1)1 OMBATIE A ENDEMIAS, A1RAVES DA SECRETARIA DE 
SAUDE DO MUNICIPIO DF ARACAII - CEI, pois condizente com os preceitos legais 
estabelecidos pelo disposto art. 15, 3° da Lei n° 8.666/93, e Decreto n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013. 

Assim, ao lado dos inúmeros dados positivos,, cm respeito aos princípios da econoinicidade 
e da isonomia, em razão de uma melhor organização e otimi/'tçio dos processos de mandados 
urgentemente, e a devida comprovação da vantajosidade corno órgão cm "carona" na ata de registro de 
preços condição indispensável , para a legalidade da tdcio somos favoráveis a auesão e submetemos a 
sua, apxçiçãoç.4ei eração 

CE,16 de Março de 20?3. 

AJ 	Lt, --, À& j'. 
Hchus Gomes de Sousa 

Presidente. da Comissão Permanente de Licitação 
Sôusa i

ke
~aX5 Gomes de 

da CPL 
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